
Aula 28 3 Participação Social e Educação 
Ambiental na Gestão Hídrica
Água, Voz e Ação: O Poder da Comunidade na Gestão dos Rios

Imagine que o rio que abastece sua cidade amanhece com uma coloração estranha e um odor forte. A quem você 
recorre? A prefeitura? Uma agência ambiental? Você sente que sua voz seria ouvida? Essa sensação de incerteza e 
impotência é o ponto de partida da nossa aula. Muitos de nós vemos a gestão da água como algo distante, 
decidido em salas de reunião por técnicos e políticos. No entanto, a legislação e as melhores práticas de gestão 
mostram que a realidade pode, e deve, ser muito diferente. A água é um bem de todos, e sua gestão deve ser um 
processo de todos.

Esta aula é um convite para você descobrir o seu papel nesse grande diálogo. Ao final destes 60 minutos, você 
não apenas entenderá os mecanismos formais de participação, mas também será capaz de argumentar sobre a 
importância da capacitação e da educação ambiental para fortalecer a voz da sociedade. Vamos navegar juntos 
pelas águas da gestão participativa, explorando como audiências públicas, conselhos e comitês de bacia 
funcionam na prática. Mais do que isso, você verá como a conscientização se transforma em ação e como o 
engajamento comunitário é a força motriz por trás da segurança hídrica e da resiliência de nossas cidades.



Por que Sua Voz Importa na Gestão da 
Água?
Você já se sentiu frustrado com uma decisão tomada no seu condomínio ou bairro sem que ninguém o 
consultasse? Talvez uma mudança no uso da área de lazer ou uma nova regra de trânsito que afetou seu dia a dia. 
A sensação de ser um mero espectador em assuntos que impactam diretamente sua vida é a razão pela qual a 
gestão participativa nasceu. Com os recursos hídricos, a escala é muito maior, mas o princípio é exatamente o 
mesmo. Decisões tomadas de cima para baixo, sem ouvir os "moradores" da bacia hidrográfica, correm o risco de 
serem ineficazes, injustas e insustentáveis.

Pense na gestão de uma bacia hidrográfica como a administração de um grande condomínio complexo. 
Existem os "apartamentos" que consomem mais água (a indústria, a agricultura), os que precisam de 
água de altíssima qualidade (o abastecimento humano) e as "áreas comuns" que todos usam (o próprio 
rio, para pesca, lazer e transporte).

Um "síndico" autoritário, representado aqui por um governo que não dialoga, pode privilegiar um setor em 
detrimento de outro, gerando conflitos e degradando o patrimônio comum. A gestão participativa, estabelecida 
pela nossa Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/97), é o modelo que institui a "reunião de 
condomínio", garantindo que todos os usuários e moradores tenham voz e voto.

Na prática, isso muda tudo. Em vez de um projeto de uma grande barragem ser imposto à população, a lei exige 
que a comunidade seja ouvida. Foi o que aconteceu em diversas bacias pelo Brasil, onde a mobilização de 
agricultores, comunidades ribeirinhas e cidadãos em comitês de bacia conseguiu ajustar projetos, incluir medidas 
de mitigação ambiental e garantir que os benefícios fossem mais bem distribuídos. Para você, futuro profissional 
da área, isso significa que um projeto tecnicamente perfeito no papel só será viável se ele também for socialmente 
legítimo. Entender essa dinâmica não é um diferencial, é uma necessidade.

Isso nos leva a uma questão fundamental: se a participação é tão importante, onde ela de fato acontece?



Os Palcos da Decisão: Onde a Participação 
Acontece
Se a gestão da água é um grande diálogo, precisamos conhecer os locais onde essa conversa se desenrola. Não 
se trata de espaços informais, mas de estruturas institucionais criadas para dar voz à sociedade. Ignorá-los é 
como tentar resolver um problema do seu prédio falando com o vizinho, em vez de ir à reunião oficial do 
condomínio. Esses espaços são os verdadeiros centros de poder e negociação na governança das águas.

Comitês de Bacias 
Hidrográficas (CBHs)
O "parlamento das águas" de 
um ou mais rios. Representantes 
do governo, usuários e 
sociedade civil tomam decisões 
sobre planos de recursos 
hídricos e investimentos da 
cobrança pelo uso da água.

Audiências e Consultas 
Públicas
Assembleias extraordinárias 
para discutir tópicos 
específicos, como construção 
de hidrelétricas ou projetos de 
saneamento. Sua chance de se 
manifestar diretamente.

Conselhos de Recursos 
Hídricos
A "corte superior" das águas 
(CNRH nacional e estaduais), 
definindo políticas e regras 
gerais que orientam os Comitês 
de Bacia.

Por exemplo, uma consulta pública recente da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) sobre 
normas de reúso da água permitiu que especialistas e a sociedade civil contribuíssem para a construção de um 
marco regulatório moderno e alinhado à economia circular.

Mas ter um assento à mesa ou o direito de falar ao microfone não garante uma participação efetiva. O que 
acontece quando o debate é dominado por um jargão técnico indecifrável?



Traduzindo o "Tecniquês": A Importância da 
Capacitação
Imagine um líder comunitário, cheio de conhecimento prático sobre o rio de sua região, sentado pela primeira vez 
em uma reunião do Comitê de Bacia. Ao seu redor, engenheiros discutem "vazões de outorga", advogados citam 
artigos do "Novo Marco do Saneamento" e economistas apresentam modelos de "cobrança pelo uso da água". A 
voz desse líder, tão crucial para a tomada de decisão, pode ser silenciada não por censura, mas pela barreira da 
linguagem. A participação, para ser real, precisa ser qualificada.

É aqui que entra a capacitação dos atores envolvidos. Ela funciona como um programa intensivo de tradução 
simultânea. O objetivo não é transformar todos os participantes em especialistas, mas sim fornecer um vocabulário 
mínimo e a compreensão dos conceitos-chave para que o debate ocorra em pé de igualdade. É como dar um mapa 
e uma bússola a alguém antes de uma expedição. A pessoa não precisa ser geógrafa, mas precisa saber ler o 
mapa para não se perder e para poder opinar sobre qual o melhor caminho a seguir.

01

Cursos sobre "O que é um 
Plano de Bacia?"
Entendimento básico dos 
instrumentos de gestão

02

Oficinas sobre "Como 
funciona a outorga?"
Compreensão dos direitos de uso da 
água

03

Treinamento em "Dados de 
qualidade da água do 
SNIRH"
Interpretação de relatórios técnicos

Ao capacitar um agricultor ou um representante de associação de moradores, você o empodera para questionar 
um relatório técnico, propor uma alternativa baseada em seu conhecimento local e votar com confiança. Essa 
qualificação do debate eleva a qualidade das decisões e fortalece a legitimidade de todo o sistema de gestão 
hídrica.

A capacitação nos dá as ferramentas para participar. Mas o que nos dá o desejo e a motivação para isso? A 
resposta está na próxima página.



A Semente da Mudança: Educação 
Ambiental Estratégica
Por que algumas comunidades se mobilizam ferozmente pela proteção de um rio enquanto outras permanecem 
indiferentes à sua degradação? A diferença muitas vezes não está no tamanho do problema, mas no nível de 
consciência e na conexão emocional da população com seus recursos hídricos. A participação social floresce em 
um solo fértil, e esse solo é preparado pela educação ambiental. É ela que planta a semente da mudança cultural 
necessária para uma gestão sustentável da água.

Pense na educação ambiental como uma grande campanha de saúde pública para o planeta. Assim como 
aprendemos desde cedo a importância de vacinas e de hábitos de higiene para nossa saúde individual, a 
educação ambiental constrói uma "alfabetização hídrica" que nos ensina a cuidar da nossa saúde coletiva 
e ambiental.

Muitos ainda associam a educação ambiental apenas a campanhas de "feche a torneira" ou a projetos escolares 
sobre o ciclo da água. Embora importantes, seu papel estratégico é muito mais profundo. Ela nos faz entender que 
a água não vem "da torneira", mas de uma bacia hidrográfica que precisa ser preservada.

Um exemplo poderoso é o de cidades que enfrentaram secas severas. Aquelas que já possuíam programas 
contínuos de educação ambiental em escolas e na mídia conseguiram obter uma resposta muito mais rápida e 
engajada da população aos programas de racionamento e conservação. As crianças, ao aprenderem na escola 
sobre a importância de usar a água de forma racional, tornaram-se fiscais dentro de suas próprias casas, 
influenciando os hábitos de consumo de suas famílias. Essa mudança de comportamento, multiplicada por milhares 
de lares, é uma ferramenta de gestão de demanda tão poderosa quanto a construção de uma nova adutora, e 
muito mais barata e sustentável, alinhada aos desafios da resiliência climática.

A conscientização é o motor de partida. Mas como transformar essa energia potencial em movimento organizado? 
A resposta está nas estratégias de engajamento.



Do "Eu Me Importo" ao "Nós Fazemos": 
Estratégias de Engajamento
Uma comunidade pode estar plenamente consciente de que o córrego local está poluído. As pessoas se importam, 
reclamam em conversas informais, mas nada muda. A energia está presente, mas dispersa, como o vapor de uma 
chaleira sem um bico para direcionar a força. O engajamento comunitário é o conjunto de estratégias que 
funciona como esse bico, canalizando a preocupação difusa em ações focadas e eficazes. Trata-se de criar 
caminhos claros e convidativos para que as pessoas possam agir.

Diagnóstico Participativo
Moradores mapeiam problemas 
usando aplicativos de celular, 
criando um mapa colaborativo 
com geotecnologia

Formação de Comitê Local
Criação de grupo de trabalho 
para planejar ações coordenadas

Ação Visível
Mutirão de limpeza "Dia do Rio" 
que gera motivação e atrai 
parceiros

O processo de engajamento pode ser comparado a organizar uma grande festa de bairro. Não basta anunciar o 
evento; é preciso definir tarefas, convidar pessoas com diferentes habilidades, criar um cronograma e, acima de 
tudo, gerar um sentimento de pertencimento.

Essa ação inicial, visível e com resultados imediatos, gera motivação para passos mais complexos, como 
pressionar a prefeitura por obras de saneamento ou buscar recursos para projetos de reflorestamento das 
margens. O segredo é transformar a vontade de agir em um plano com etapas claras, celebrando cada pequena 
vitória para manter a chama do engajamento acesa e contribuindo diretamente para as metas do ODS 6 (Água 
Potável e Saneamento).

Mas, mesmo com uma comunidade engajada, o cenário pode ser complexo, envolvendo diferentes interesses e 
visões. Como a governança lida com isso?



A Governança na Prática: Conflitos, Clima e 
Tecnologia
A jornada da participação social não é uma estrada tranquila e linear; é um rio sinuoso, cheio de confluências e, 
por vezes, de corredeiras turbulentas. A realidade da gestão hídrica envolve a mediação constante de interesses 
divergentes. O agricultor que precisa de água para irrigação, a indústria que a utiliza em seu processo produtivo e 
a cidade que necessita de abastecimento público de qualidade são todos usuários legítimos da mesma bacia 
hidrográfica. Quando a demanda supera a oferta, surgem os conflitos pelo uso da água.

Os Comitês de Bacia são a arena principal para gerenciar esses conflitos. Eles funcionam como uma grande mesa 
de negociação, onde as regras do jogo são o Plano de Bacia e a legislação. A decisão não se baseia na força 
econômica ou política de um setor, mas em critérios técnicos e em um pacto social construído coletivamente. A 
cobrança pelo uso da água, por exemplo, não é um imposto, mas um instrumento econômico decidido no comitê 
para incentivar o uso racional e financiar projetos de recuperação na própria bacia, transformando um potencial 
conflito em um investimento coletivo.

O cenário para 2025 e além torna essa governança ainda mais desafiadora e crucial. A resiliência climática exige 
que as comunidades participem da criação de planos de contingência para secas e inundações, pois o 
conhecimento local é vital para o sucesso dessas estratégias. Ao mesmo tempo, a tecnologia abre novas 
fronteiras. As AquaTechs e a ciência cidadã permitem que comunidades utilizem sensores de baixo custo (IoT) 
para monitorar a qualidade do córrego do seu bairro e enviem esses dados para o Sistema Nacional de 
Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH). Essa "democratização dos dados" empodera a sociedade civil 
com informações robustas, qualificando sua participação nos debates e tornando a governança mais transparente 
e eficaz.

Mecanismo Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo Prático

Comitê de Bacia Gestão de uma bacia 
hidrográfica específica

Lei nº 9.433/97 Aprovação do plano da 
bacia do Rio Piracicaba 
e da cobrança pelo uso 
da água

Conselho de Recursos 
Hídricos

Definição de políticas 
em nível estadual ou 
nacional

Lei nº 9.433/97 O CNRH define critérios 
gerais para a outorga de 
direito de uso da água

Audiência Pública Discussão de um 
projeto ou norma 
específica de grande 
impacto

Legislação de 
licenciamento ambiental

Audiência para debater 
o Estudo de Impacto 
Ambiental de uma nova 
hidrelétrica

Consulta Pública Coleta de contribuições 
da sociedade sobre 
uma proposta de norma

Prática de agências 
reguladoras (ANA)

Consulta online da ANA 
para uma nova 
resolução sobre 
qualidade da água



O Alicerce de Tudo: Como a Legislação 
Garante a Sua Voz
Toda essa estrutura de participação, com comitês, conselhos e audiências, poderia parecer frágil se dependesse 
apenas da boa vontade dos governantes. Felizmente, ela está firmemente ancorada em um dos mais sólidos 
alicerces jurídicos do mundo na área de águas. A participação social não é uma opção, é um princípio fundamental 
e uma obrigação legal estabelecida pela Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), a Lei nº 9.433 de 1997.

Essa lei foi um divisor de águas, literalmente. Ela estabeleceu que a gestão dos rios no Brasil seria 
descentralizada, transferindo poder da União para os estados e, crucialmente, para os Comitês de Bacia; e 
participativa, garantindo a representação da sociedade civil e dos usuários de água em todas as instâncias 
decisórias. É a PNRH que cria os comitês, institui os planos de bacia como instrumentos de planejamento e prevê a 
cobrança pelo uso da água como ferramenta econômica de gestão. Ela é a "Constituição das Águas" que garante o 
seu direito a um assento na mesa.

Mais recentemente, o Novo Marco Legal do Saneamento (Lei nº 14.026/20), embora focado em outra área, veio 
reforçar indiretamente a importância da governança e do controle social. Ao estabelecer metas de universalização 
e novas regras para a regulação dos serviços, ele aumenta a necessidade de uma fiscalização atenta por parte da 
sociedade sobre a qualidade dos serviços de água e esgoto. A Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 
(ANA) teve seu papel fortalecido, e suas resoluções, muitas vezes submetidas a consultas públicas, impactam 
diretamente a gestão integrada dos recursos hídricos. Conhecer essas leis é fundamental para quem presta 
concursos, pois elas são a base de toda a estrutura de governança.

Para consolidar todos esses conceitos, vamos analisar um caso prático na próxima página.



Estudo de Caso: A Revitalização do Córrego 
da Esperança
Vamos amarrar todos os fios que tecemos até agora em uma história concreta. Conheça o "Córrego da 
Esperança", um pequeno rio que corta o município de Vila Serena. Por anos, ele foi o coração da cidade, mas nas 
últimas décadas, o crescimento desordenado e o descaso o transformaram em um canal de esgoto a céu aberto, 
impactando a saúde e a autoestima da população. A situação parecia irreversível, até que a mudança começou.

1Educação Ambiental
Professora de biologia inicia projeto analisando 
água do córrego com kits básicos. Resultados 
chocantes apresentados em feira de ciências 

mobilizam pais e comunidade.
2 Engajamento

Criação do grupo "SOS Córrego da 
Esperança" em rede social com milhares de 
membros. Organização de caminhada com 
imprensa e vereadores.

3Capacitação
Universidade oferece oficina sobre Política 

Nacional de Recursos Hídricos. Grupo aprende 
sobre Comitê de Bacia e como participar. 4 Participação Oficial

Formalização da associação "Amigos do 
Córrego da Esperança" e conquista de cadeira 
no Comitê como representante da sociedade 
civil.

5Governança e Solução
Comitê de Bacia aloca recursos da cobrança 
pelo uso da água para financiar saneamento 

básico e recuperação das margens do 
córrego.

A primeira faísca veio da educação ambiental. Uma professora de biologia da escola local, cansada de ver seus 
alunos adoecendo, iniciou um projeto simples: analisar a água do córrego com kits básicos. Os resultados, mesmo 
que não oficiais, eram chocantes e foram apresentados em uma feira de ciências que mobilizou os pais e a 
comunidade. A conscientização estava plantada.

A história do córrego, que começou com um projeto escolar, mostra a jornada completa: da conscientização à 
ação, da capacitação à participação efetiva, resultando em uma transformação real e duradoura, impulsionada pela 
força da comunidade.



Consolidação e Seus Próximos Passos na 
Jornada das Águas
Chegamos ao final da nossa aula, mas ao início de uma nova perspectiva. Vimos que a gestão da água transcende 
planilhas e equações; ela é, em sua essência, um processo humano, construído a partir do diálogo, da negociação 
e do conhecimento compartilhado. A voz de um cidadão, quando unida a outras e qualificada pelo conhecimento, 
tem o poder de revitalizar um rio, garantir a segurança hídrica de uma cidade e construir um futuro mais resiliente. 
A participação social e a educação ambiental não são meros acessórios, mas sim o coração pulsante de uma 
gestão hídrica verdadeiramente democrática e sustentável.

Em Prática:

Investigue: Pesquise online qual é o Comitê de Bacia Hidrográfica que abrange o seu município e veja se as 
atas das reuniões são públicas.

Observe: Identifique uma iniciativa de educação ambiental na sua cidade, seja em uma escola, parque ou 
associação.

Questione: Na sua próxima conta de água, tente identificar informações sobre a qualidade da água que você 
recebe.

Participe: Fique atento a notícias sobre audiências ou consultas públicas na sua região sobre temas ambientais 
ou de saneamento.

Autoavaliação

(Banca FCC - Adaptada) De acordo com a Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/97), a gestão 
dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos usuários e 
das comunidades. O espaço institucional que materializa esse princípio em nível de bacia hidrográfica é o: a) 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH). b) Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA). 
c) Comitê de Bacia Hidrográfica (CBH). d) Ministério do Meio Ambiente.

1.

Um grupo de moradores, preocupado com a poluição de um rio local, decide se organizar. Eles coletam dados, 
promovem debates e buscam um assento no fórum decisório da bacia. A ação de fornecer a eles um curso 
sobre legislação hídrica e funcionamento do comitê é um exemplo de: a) Outorga de direito de uso da água. b) 
Cobrança pelo uso da água. c) Engajamento comunitário. d) Capacitação dos atores sociais.

2.

Qual das seguintes afirmativas melhor descreve o papel estratégico da educação ambiental na gestão hídrica? 
a) Limita-se a ensinar crianças a economizar água em casa. b) Foca exclusivamente em punir indústrias 
poluidoras. c) Cria uma cultura de cuidado e pertencimento, formando a base para a participação social 
consciente. d) Substitui a necessidade de marcos legais e regulatórios.

3.

Um novo projeto de transposição de água entre bacias será implementado. Para garantir a lisura e a 
participação social no processo de licenciamento ambiental, o mecanismo mais adequado para apresentar o 
projeto à população e colher suas críticas e sugestões é a: a) Reunião ordinária do Comitê de Bacia. b) 
Audiência Pública. c) Publicação de uma resolução pela ANA. d) Campanha de marketing na televisão.

4.

Questão Discursiva: Explique, em até 5 linhas, a relação entre capacitação dos atores e a efetividade da 
participação social nos Comitês de Bacia, utilizando a analogia da "tradução do tecniquês".



Gabarito e Respostas

Gabarito das Questões Objetivas
1-C Comitê de Bacia Hidrográfica (CBH)

2-D Capacitação dos atores sociais

3-C Cria uma cultura de cuidado e pertencimento

4-B Audiência Pública

Resposta Discursiva (Exemplo):

A capacitação funciona como uma "tradução do tecniquês", pois equipa os representantes da sociedade civil 
com o conhecimento mínimo para entender o debate técnico e legal. Sem essa "tradução", sua participação se 
torna passiva, mas com ela, eles podem argumentar, questionar e votar de forma qualificada, tornando a 
participação social verdadeiramente efetiva.

Dica para Concursos: As questões sobre participação social em recursos hídricos frequentemente 
abordam os instrumentos da Lei 9.433/97 e os mecanismos de governança. Memorize as competências 
específicas de cada instância (Comitês, Conselhos, ANA) e os conceitos de gestão descentralizada e 
participativa.



Conexões e Recursos para Aprofundamento
Conexão com a Próxima Aula:

Agora que entendemos a importância da gestão e da participação social, é hora de mergulhar nos aspectos 
técnicos. Na Aula 29 3 Parâmetros de Qualidade da Água, vamos decifrar o que realmente significa dizer que uma 
água é "boa" ou "ruim". Prepare-se para entender os laudos e as análises que fundamentam todas as decisões que 
discutimos hoje.

Recursos Adicionais

Agência Nacional de 
Águas e Saneamento 
Básico (ANA)
Fonte oficial para legislação, 
dados e publicações sobre a 
gestão hídrica no Brasil 
(www.gov.br/ana).

Sistema Nacional de 
Informações sobre 
Recursos Hídricos 
(SNIRH)
Plataforma para consulta de 
dados sobre rios, chuvas, 
qualidade da água e muito 
mais.

Observatório das 
Águas
Iniciativa que monitora e 
divulga informações sobre a 
governança das águas no 
Brasil.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.

A jornada pela gestão participativa das águas não termina aqui. Cada gota de conhecimento adquirido hoje pode 
se transformar em um rio de mudanças em sua comunidade. Lembre-se: a água é de todos, e sua gestão deve ser 
de todos. Sua voz importa, sua participação faz a diferença.

http://www.gov.br/ana

